
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.301 - SC (2016/0256209-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
AGRAVADO  : SL DE COSTA, SAVARIS E ADVOGADOS ASSOCIADOS E 

FILIAL(IS)
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA E DEMAIS AÇÕES JUDICIAIS. CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS 
A TERCEIROS. ART. 3º, DA LEI N. 11.457/2007 E ART. 94, DA LEI N. 
8.212/91. LEGITIMIDADE PASSIVA DA FAZENDA NACIONAL 
(SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL) CONJUNTAMENTE COM A 
ENTIDADE TERCEIRA, NO CASO, FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, o que atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: “Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC”.
2. Irrelevante no contexto o tratamento dado ao tema pela Lei nº 11.457/2007. Isto 
porque os fundamentos da legitimidade passiva do FNDE permanecem incólumes, 
quais sejam: a percepção dos recursos arrecadados com a contribuição ao Salário 
Educação e a supressão proporcional dos recursos do FNDE e da UNIÃO em caso 
de repetição de indébito ou compensação da referida contribuição.
3. À toda evidência, o FNDE (assim como os demais terceiros que têm suas 
contribuições lançadas e recolhidas pela SRF, mediante remuneração, e cobradas 
judicialmente pela PGFN, nos termos do art. 3º, da Lei n. 11.457/2007 que veio em 
substituição ao art. 94, da Lei n. 8.212/91) integra a lide que tem por objeto a sua 
respectiva contribuição (no caso, contribuição ao Salário Educação) na qualidade de 
litisconsorte passivo necessário unitário. Nesse sentido, múltiplos precedentes desta 
Corte: REsp. n. 265.632-SC, Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 
julgado em 18/9/2001; AgRg no REsp 1546558 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 01.10.2015; AgRg no REsp 1456732 / RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 18.06.2015; REsp. n. 1.514.187 - SE, 
Segunda Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 24.03.2015; AgRg no 
REsp. n. 1.465.103 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 
23.06.2015; AgRg no AREsp. n. 664.092 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, julgado em 16.06.2015.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 

Brasília (DF), 07 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.301 - SC (2016/0256209-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
AGRAVADO  : SL DE COSTA, SAVARIS E ADVOGADOS ASSOCIADOS E 

FILIAL(IS)
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto para levar ao crivo do órgão colegiado julgado monocrático 

de minha lavra onde dei provimento ao recurso especial por entender ser o FNDE parte com 

legitimidade passiva nas demandas onde se discute a inexigibiliade da contribuição do Salário 

Educação e a compensação/repetição dos valores recolhidos (e-STJ fls. 533/535).

Alega a agravante que, nos termos do artigo 12, V, da Lei Complementar nº 73/93, e do 

artigo 23, da Lei nº 11.457/07, compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN a 

representação judicial da União nas causas de natureza fiscal. Sustenta a falta de legitimidade 

passiva do FNDE já que: 1º) Os artigos 2º, 3º e 16, §1º, da Lei nº 11.457/2007 estabelecem que a 

contribuição devida ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, bem como a 

contribuição previdenciária, são consideradas Dívida Ativa da União, devendo a sua cobrança ser 

realizada pela PGFN; 2º) A arrecadação do salário-educação foi centralizada na Secretaria da 

Receita Federal do Brasil – SRFB; e 3º) a Instrução Normativa- IN/RFB nº 900/2008, estabelece 

que os recolhimento realizados por meio de DARF ou GPS serão devolvidos pela própria 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - SRF. Em suma, defende que após o advento da Lei nº 

11.457/2007 o FNDE não tem mais legitimidade passiva para os casos que tais (e-STJ fls. 

543/546).

Solicita a retratação ou o julgamento pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.301 - SC (2016/0256209-6)

  
EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA E DEMAIS AÇÕES JUDICIAIS. 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A TERCEIROS. ART. 3º, DA LEI N. 
11.457/2007 E ART. 94, DA LEI N. 8.212/91. LEGITIMIDADE PASSIVA 
DA FAZENDA NACIONAL (SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL) 
CONJUNTAMENTE COM A ENTIDADE TERCEIRA, NO CASO, 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - 
FNDE.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, o que atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: “Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC”.
2. Irrelevante no contexto o tratamento dado ao tema pela Lei nº 11.457/2007. Isto 
porque os fundamentos da legitimidade passiva do FNDE permanecem incólumes, 
quais sejam: a percepção dos recursos arrecadados com a contribuição ao Salário 
Educação e a supressão proporcional dos recursos do FNDE e da UNIÃO em caso 
de repetição de indébito ou compensação da referida contribuição.
3. À toda evidência, o FNDE (assim como os demais terceiros que têm suas 
contribuições lançadas e recolhidas pela SRF, mediante remuneração, e cobradas 
judicialmente pela PGFN, nos termos do art. 3º, da Lei n. 11.457/2007 que veio em 
substituição ao art. 94, da Lei n. 8.212/91) integra a lide que tem por objeto a sua 
respectiva contribuição (no caso, contribuição ao Salário Educação) na qualidade de 
litisconsorte passivo necessário unitário. Nesse sentido, múltiplos precedentes desta 
Corte: REsp. n. 265.632-SC, Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 
julgado em 18/9/2001; AgRg no REsp 1546558 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 01.10.2015; AgRg no REsp 1456732 / RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 18.06.2015; REsp. n. 1.514.187 - SE, 
Segunda Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 24.03.2015; AgRg no 
REsp. n. 1.465.103 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 
23.06.2015; AgRg no AREsp. n. 664.092 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, julgado em 16.06.2015.
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/2015, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC”.

Para melhor compreensão do que se discute nos autos, transcrevo a decisão agravada:

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, 
III, "a" e "c", da Constituição Federal de 1988, contra acórdão que, em demanda onde 
se discute contribuição devida a terceiro (no caso, a contribuição do Salário Educação 
devida ao FNDE), decidiu pela falta de legitimidade passiva do respectivo terceiro 
(FNDE), consoante a seguinte ementa (e-STJ fls. ):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. FNDE. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. EMENDA CONSTITUCIONAL 33/2001.
1. Embora o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação seja 
destinatário da contribuição ao salário-educação, a administração desta 
cabe à União, sendo sua arrecadação atribuição da Receita Federal do 
Brasil. Logo, o FNDE não é parte legítima para compor o pólo passivo.
2. A Emenda Constitucional nº 33/2001, ao acrescentar o § 2º, inciso III, 
ao artigo 149 da Constituição Federal, não restringiu a competência 
tributária da União para a instituição de contribuições sociais, tampouco 
as limitou ao faturamento, receita bruta ou valor da operação e sobre a 
importação.

Os embargos de declaração interpostos restaram rejeitados (e-STJ fls. ).
Alega a recorrente que houve violação aos arts. 15, § 1º, da Lei nº 9.424/1996 

(com a redação dada pela Lei nº 8.212/1991), nos artigos 46 a 49, do CPC/1973 (artigos 
113 a 118, do NCPC/2015), aplicáveis à espécie por expressa disposição do artigo 24, 
da Lei nº 12.016/2009, e no artigo 2º, caput c/c artigo 3º, caput e § 6º, ambos da Lei nº 
11.457/2007. Sustenta que no pólo passivo deve se encontrar a UNIÃO (pessoa jurídica 
a qual a Autoridade Coatora é vinculada) porque, além de ser o ente responsável pela 
instituição, tem a incumbência de planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades 
relativas à tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento da contribuição 
ao Salário-Educação, nos termos da Lei nº 11.457/2007, e também o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, porque é o destinatário final da exação, 
possuindo efetivo interesse na lide: em caso de reconhecimento da inexigibilidade do 
Salário-Educação, suportará os efeitos financeiros decorrentes, arcando, inclusive, com 
a restituição do indébito (a ser pleiteada administrativamente ou pela via judicial própria). 
Procura demonstrar o dissídio (e-STJ fls. 426/439).

Contrarrazões nas e-STJ fls. 492/496.
Recurso regularmente admitido na origem (e-STJ fls. 507/508).
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na 

vigência do CPC/2015, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: “Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
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partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC”.

Devidamente prequestionados os dispositivos legais tidos por violados, 
conheço do especial. Examino o mérito.

Ao tempo em que a contribuição do Salário Educação ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE (espécie de "contribuição por lei devida a 
terceiros") era lançada e recolhida ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (art. 
94, da Lei n. 8.212/91), construiu este STJ jurisprudência no sentido de que a ação em 
que se discute lançamento, cobrança pelo INSS ou repetição de indébito de 
"contribuição por lei devida a terceiros" deve ser proposta contra o INSS, podendo 
também ser proposta conjuntamente contra o FNDE. Caso a ação tenha sido proposta 
exclusivamente contra o INSS e este já tenha transferido o valor arrecadado ao 
respectivo terceiro (no caso, FNDE), o INSS deverá pedir que se denuncie a lide ao 
terceiro (FNDE). Porém, se o credor desejar compensar o pagamento indevido com 
seus débitos com o respectivo terceiro (FNDE), a ação deverá ser proposta contra este. 
Seguem precedentes:

PROCESSUAL - LEGITIMIDADE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - 
SALÁRIO EDUCAÇÃO - COBRANÇA PELO INSS EM FAVOR DO 
FNDE - LEGITIMIDADE DO INSS.
I - As ações em que se discutem o lançamento e a cobrança, pelo INSS, 
de salário educação devem ser propostas contra esta autarquia. O mesmo 
ocorre com aquelas ern que se pede repetição de indébito. Caso já tenha 
transferido o valor arrecadado ao FNDE, o INSS deverá pedir que se 
denuncie a lide a essa entidade.
II - Se entretanto o credor quiser compensar o pagamento indevido, com 
débitos seus para com o FNDE, a ação terá de ser proposta contra este 
(REsp. n. 265.632-SC, Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de 
Barros, julgado em 18/9/2001).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
DESTINADA AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. FNDE. LEGITIMIDADE 
PASSIVA "AD CAUSAM". INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
DESPROVIDO DE CNPJ. ATIVIDADE NÃO ENQUADRADA NO 
CONCEITO DE EMPRESA. RESP 1.162.307/RJ, SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO 
CPC).
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando a Corte de origem se 
pronuncia de modo claro e suficiente sobre a questão posta nos autos e 
realiza a prestação jurisdicional de modo fundamentado. 

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, o INSS e o FNDE têm 

legitimidade passiva nos feitos que versem sobre a contribuição ao 

salário-educação, legitimidade passiva esta que não se estende à 

União.
3. A atividade do produtor rural pessoa física, desprovido de registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se considera contida 
na definição de empresa para fins de incidência da Contribuição para o 
Salário-Educação prevista no art. 212, § 5º, da Constituição, dada a 
ausência de  previsão específica no art. 15 da Lei 9.424/1996, 
semelhante ao art. 25 da Lei 8.212/91, que versa sobre a contribuição 
previdenciária devida pelo empregador rural pessoa física. Precedente: 
REsp 1.162.307/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
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3/12/2010, sob o signo do art. 543-C do CPC.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1546558 / RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 01.10.2015).

TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. FNDE. POLO PASSIVO 

DO MANDADO DE SEGURANÇA SOBRE A EXIGIBILIDADE DA 

CONTRIBUIÇÃO. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES.

1. Consoante a jurisprudência do STJ, o INSS e o FNDE têm 

legitimidade passiva nos feitos que versem sobre a contribuição ao 

salário-educação, legitimidade passiva esta que não se estende à União. 
(AgRg no REsp 1.515.296/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 06/05/2015).
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1456732 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 
18.06.2015).

Sendo assim, mesmo antes do advento do art. 3º da Lei n. 11.457/2007 a 
jurisprudência deste STJ jamais excluiu a legitimidade passiva dos terceiros nas causas 
que envolvem a cobrança e recolhimento de suas contribuições pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS. Com efeito, o que sempre se discutiu foi a legitimidade do 
próprio INSS para figurar nessas ações, tendo sido firmado que delas deveria participar. 
Seguem precedentes: REsp 571.913-PR, DJ 16/8/2004, e REsp 587.659-SC, DJ 
6/9/2004. REsp 587.216-SC, Rel. Min. Franciulli Netto, julgado em 21/9/2004.

Após o advento do art. 3º da Lei n. 11.457/2007, que transferiu a referida 
competência que antes era do INSS, para a Secretaria da Receita Federal do Brasil - 
SRF, o entendimento de que os terceiros possuem legitimidade passiva permanece. Isto 
porque compete a tais entidades (terceiros) a gestão dos recursos que lhe forem 
destinados, podendo sofrer diretamente os efeitos de uma eventual repetição de indébito.

Consoante a Súmula n. 568/STJ: “O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema”.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, 
III, do RISTJ, DOU PROVIMENTO ao recurso especial.

Com efeito, a decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. À toda 

evidência, irrelevante no contexto o tratamento dado ao tema pela Lei nº 11.457/2007. Isto 

porque os fundamentos da legitimidade passiva do FNDE permanecem incólumes, quais sejam: a 

percepção dos recursos arrecadados e a supressão proporcional dos recursos do FNDE e da 

UNIÃO em caso de repetição de indébito ou compensação. À toda evidência, o FNDE (assim 

como os demais terceiros que têm suas contribuições lançadas e recolhidas pela SRF, mediante 

remuneração, e cobradas judicialmente pela PGFN, nos termos do art. 3º, da Lei n. 11.457/2007 e 

art. 94, da Lei n. 8.212/91) integra a lide que tem por objeto a sua respectiva contribuição (no 

caso, contribuição ao Salário Educação) na qualidade de litisconsorte passivo necessário unitário. 

Nesse sentido, múltiplos precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
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CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL 
EMPREGADOR. PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA. MERA INSATISFAÇÃO 

COM O JULGADO. AÇÃO RESTITUITÓRIA. LEI 11.457/2007. FNDE E 

UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DISTRIBUIÇÃO DAS PARCELAS A 

SEREM REPETIDAS. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º DA LC 118/2005. POSIÇÃO DO STF. 
ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RESP 1269570/MG, SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL 
DO JUIZ. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DA CORTE DE ORIGEM. 
ENUNCIADO SUMULAR 7/STJ.
I. No que tange ao Recurso Especial da União, é indubitável que o acórdão ora 
atacado abordou todos os pontos necessários à composição da lide, ofereceu 
conclusão conforme a prestação jurisdicional requerida, encontra-se alicerçado 
em premissas que se apresentam harmônicas com o entendimento adotado e 
desprovido de obscuridades ou contradições.
II. Conforme a jurisprudência desta Corte, não há omissão, contradição ou 
obscuridade no julgado, quando se resolve a controvérsia de maneira sólida, 
fundamentada e suficiente e apenas se deixa de adotar a tese do embargante. 
Precedente. Inocorrência, no caso, de violação ao art. 535, II, do CPC.
III. Relativamente à legitimidade passiva para o pedido de restituição do indébito, 
sabe-se que as contribuições ao salário-educação sempre foram devidas ao 
FNDE, conforme o § 1º do art. 15 da Lei 9.424/96, com a redação dada pela Lei 
10.832/2003.
IV. Ocorre que a União, com a edição da Lei 11.457/2007, passou a exercer, por 
meio da Secretaria da Receita Federal do Brasil, as atividades de arrecadação, 
cobrança e recolhimento das contribuições, em sintonia com o art. 12, I, da LC 
73/93. É o que se infere a partir da leitura do art. 16, § 1º, daquele diploma legal.

V. Contudo, o destinatário maior e final do produto da arrecadação da 

contribuição ao salário-educação continuou sendo o FNDE, consoante 

estabelece o § 7º do art. 16 da Lei 11.457/2007.

VI. Assim, quanto ao pleito restituitório, da contribuição ao 
salário-educação, subsiste a legitimidade passiva do FNDE. Mutatis 

mutandis, foi esse o entendimento adotado por este Tribunal, por ocasião da 

definição da legitimidade passiva do INCRA, em litisconsórcio necessário 

com o INSS (e, atualmente, a União), nas demandas que têm por objeto a 

restituição do indébito tributário (STJ, REsp 1265333/RS, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/02/2013).
VII. Sobre o aventado desrespeito aos arts. 3º e 4º da LC 118/2005, o Pretório 
Excelso, no julgamento do RE 566.621/RS, de relatoria da  Ministra ELLEN 
GRACIE, em 04/08/2011 (DJe de 11/10/2011), sob o regime do art. 543-B do 
CPC, confirmou a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 
118/2005, reafirmando o entendimento desta Corte no sentido de que, nos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando não houver homologação 
expressa, o prazo para a repetição de indébito é de dez anos, a contar do fato 
gerador. Dissentiu, no entanto, em um ponto: ao contrário do que havia entendido 
a 1a. Seção do STJ, no sentido de que o novo regime, previsto no art. 3º da LC 
118/2005, alcançaria apenas os pagamentos efetuados após a sua vigência, o STF 
concluiu que o novo prazo de 5 anos atinge as demandas ajuizadas após o 

decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.
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VIII. Nessa esteira, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.269.570/MG, sob a sistemática do art. 543-C do CPC, reajustou o 
entendimento ao da Suprema Corte, para concluir que, para as ações ajuizadas a 
partir de 9 de junho de 2005, aplica-se o art. 3º da LC 118/2005, contando-se o 
prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em 5 
anos, a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN.
IX. No caso concreto, proposta a ação em 31/05/2010, de rigor a decretação da 
prescrição de todas as parcelas anteriores aos cinco anos que antecedem o 
ajuizamento desta ação.
X. Relativamente à negativa de vigência aos arts. 282, 333, I, e 460, parágrafo 
único, do CPC, a jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que o 
Tribunal de origem é soberano, na análise das provas. Isso porque o art. 131 do 
CPC consagra o princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o 
magistrado fica habilitado a valorar, livremente, as provas trazidas à demanda. 
Logo, a reversão da conclusão do acórdão, para que se firme o entendimento 
contrário, no sentido de que os associados da autora não se desincumbiram de 
provar terem recolhido a contribuição ao salário-educação na condição de 
empregador pessoa física – tal como pretende a recorrente –, demanda o reexame 
dos fatos e das provas, circunstância obstada pelo enunciado sumular 7/STJ. 
XI. Ademais, é entendimento pacífico deste Tribunal, mesmo antes do Código 
Civil de 2002, que a atividade do produtor rural pessoa física, desprovido de 
registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se enquadra no 
conceito de empresa, para fins de incidência da contribuição ao salário-educação, 
prevista no art. 212, § 5º, da CF/88, haja vista a falta de previsão específica no 
art. 15 da Lei 9.424/96, semelhante ao art. 25 da Lei 8.212/91, que trata da 
contribuição previdenciária devida pelo empregador rural pessoa física. 
Precedentes do STJ (REsp 1.242.636/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/12/2011; REsp 711.166/PR, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de 16/05/2006).

XII. Quanto ao Recurso Especial da Associação dos Plantadores de Cana de 

Sergipe, postula ela seja o FNDE também condenado, solidariamente com a 
União, à repetição dos valores indevidamente recolhidos. Sobre a distribuição das 
parcelas a serem repetidas, a cargo do FNDE e da União, como se observa pela 
evolução da legislação acerca do tema, a União não pode ser condenada a 
devolver 100% da arrecadação – tal como entendeu o acórdão recorrido –, tendo 
em vista que apenas a diferença de 1%, até abril de 2007, era retida pelo INSS, 
órgão que realizava a arrecadação antes da Lei 11.457/2007, e, após a edição 
desta, somente o percentual de 1% passou a ser retido na RFB, pela União, nos 
moldes dos arts. 2º, 3º e 4º desse diploma legal. 
XIII. Desse modo, cabe ao FNDE devolver o montante da arrecadação, a título 
de salário-educação que lhe foi destinado, ou seja, 99% do valor arrecadado, e, à 
União, o valor restante.
XIV. Recurso Especial da União parcialmente provido, a fim de decretar a 
prescrição de todas as parcelas anteriores aos cinco anos que antecedem o 
ajuizamento desta ação. Recurso Especial da Associação dos Plantadores de Cana 
de Sergipe provido, para condenar o FNDE à restituição de 99% do valor 
arrecadado, e a União, à restituição do valor restante (REsp. n. 1.514.187 - SE, 
Segunda Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 24.03.2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. LEGITIMIDADE DO 

FNDE. LEI N. 11.457/2007. DEVOLUÇÃO PROPORCIONAL.
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1. O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE possui 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo das demandas em que 

se discute a contribuição ao salário-educação. Precedentes.

2. "Cabe ao FNDE devolver o montante da arrecadação, a título de 

salário-educação que lhe foi destinado, ou seja, 99% do valor arrecadado e, 

à União, o valor restante" (REsp 1.503.711/RS, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 24/3/2015).
3. Agravo regimental a que se dá parcial provimento (AgRg no REsp. n. 
1.465.103 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 
23.06.2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
PRODUTOR RURAL EMPREGADOR. PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE. 
AÇÃO RESTITUITÓRIA. LEI 11.457/2007. FNDE E UNIÃO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. DISTRIBUIÇÃO DAS PARCELAS A SEREM REPETIDAS. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
I. Relativamente à legitimidade passiva para o pedido de declaração de 
inexigibilidade e restituição do valor pago a título de salário-educação, sabe-se que 
tal contribuição sempre foi devida ao FNDE, conforme o § 1º do art. 15 da Lei 
9.424/96, com a redação dada pela Lei 10.832/2003.
II. Ocorre que a União, com a edição da Lei 11.457/2007, passou a exercer, por 
meio da Secretaria da Receita Federal do Brasil, as atividades de arrecadação, 
cobrança e recolhimento das contribuições, em sintonia com o art. 12, I, da LC 
73/93. É o que se infere a partir da leitura do art. 16, § 1º, daquele diploma legal.
III. Contudo, o destinatário maior e final do produto da arrecadação do 
salário-educação continuou sendo o FNDE, conforme estabelece o § 7º do art. 16 
da Lei 11.457/2007.
IV. Assim, quanto ao pleito restituitório do salário-educação, subsiste a 

legitimidade passiva do FNDE. Mutatis mutandis, foi esse o entendimento 
adotado por este Tribunal, por ocasião da definição da legitimidade passiva do 
INCRA, em litisconsórcio necessário com o INSS (e, atualmente, a União), nas 
demandas que têm por objeto a restituição do indébito tributário (STJ, REsp 
1.265.333/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/02/2013). 
V. É entendimento pacífico deste Tribunal, mesmo antes do Código Civil de 
2002, que a atividade do produtor rural pessoa física, desprovido de registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se enquadra no conceito de 
empresa, para fins de incidência da contribuição ao salário-educação, prevista no 
art. 212, § 5º, da CF/88, haja vista a falta de previsão específica no art. 15 da Lei 
9.424/96, semelhante ao art. 25 da Lei 8.212/91, que trata da contribuição 
previdenciária devida pelo empregador rural pessoa física. Precedentes do STJ 
(REsp 1.242.636/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 13/12/2011; REsp 711.166/PR, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de 16/05/2006). Legitimidade 
passiva do FNDE, quanto ao feito restituitório do salário-educação recolhido pelo 
produtor rural pessoa física, desprovido de registro no CNPJ, cabendo-lhe 
devolver 99% do valor arrecadado, que lhe foi destinado, e à União, o restante. 
Precedentes: STJ, REsp 1.514.187/SE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 07/04/2015; STJ, REsp 1.503.711/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2015.
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VI. Agravo Regimental ao qual se nega provimento (AgRg no AREsp. n. 
664.092 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 
16.06.2015).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SL DE COSTA, SAVARIS E ADVOGADOS ASSOCIADOS E FILIAL(IS)
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Salário-Educação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
AGRAVADO  : SL DE COSTA, SAVARIS E ADVOGADOS ASSOCIADOS E FILIAL(IS)
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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